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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/96

Foi apresentada pela Direcção Regional do Ambiente
e Recursos Naturais do Alentejo, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, uma proposta
de delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a
área do concelho de Portalegre.

A Comissão da Reserva Ecológica Nacional pronun-
ciou-se favoravelmente à delimitação proposta, nos ter-
mos do disposto no artigo 3.o do diploma atrás men-
cionado, no parecer consubstanciado em acta da reunião
daquela Comissão, subscrita pelos representantes que
a compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara
Municipal de Portalegre.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92,
de 12 de Outubro, e 79/95, de 20 de Abril;

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica Nacional

do concelho de Portalegre, com as áreas a integrar e
a excluir identificadas na planta anexa à presente reso-
lução e que dela faz parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de Março
de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 42/96

A decisão do Governo de preservar o complexo de
arte paleolítica ao ar livre do vale do Côa é enquadrada
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 4/96, de
28 de Dezembro de 1995. Cumpre agora dar corpo ao
objectivo de desenvolvimento social e económico arti-
culado e integrado de uma região interior que, face
à insuficiência de estruturas e meios com que se vem
debatendo, tinha considerado a barragem como uma
via de aceder a apoios indispensáveis ao progresso eco-
nómico, e encontra agora no seu património arqueo-
lógico um recurso sucedâneo, susceptível de sustentar
esse progresso.

Efectivamente, a região do vale do Côa possui um
considerável património cultural, que neste programa
deverá ver reunidos os meios de preservação e valo-
rização, numa abordagem inovadora que exprima o inte-
resse nacional e regional nas suas dimensões cultural,
económica, ambiental e científica.

Esse património tem uma importante vertente
arqueológica, revelada pelo conjunto de sítios e vestígios
arqueológicos já conhecidos desde há anos e agora mais
valorizados com os recentes achados, bem como uma
vertente histórica patente nos vestígios patrimoniais de
outras épocas, de que são exemplo antigos sítios de ocupa-
ção romana e aldeias e castelos medievais.

O património histórico e arqueológico é enriquecido
por um conjunto de potencialidades termais existentes
na região e zonas limítrofes e por uma realidade eco-
nómica em que assume especial relevância a produção
do vinho de qualidade e de outros produtos agrícolas
como o azeite e a amêndoa, assim como por um arte-
sanato e etnografia próprios que importa promover e
incentivar.

Justifica-se, desta forma, o lançamento de um Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa,
que visa sobretudo criar as condições para o desenvol-
vimento sócio-económico, a partir do aproveitamento
cultural, educativo e turístico do património arqueoló-
gico e histórico do vale do Côa. Ao mesmo tempo o
Governo assegurará o conveniente aproveitamento do
potencial hídrico e energético do País, avançando o
estudo do aproveitamento do rio Sabor, com o objectivo
de possibilitar a construção de uma nova barragem que
possa cumprir funções semelhantes às da barragem de
Foz Côa.

O Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale
do Côa enquadra-se formalmente no PRODOURO
(Programa de Desenvolvimento do Douro), criado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 32/95, de 7
de Abril. Beneficiará dos apoios incluídos no PRO-
DOURO, sem prejuízo da manutenção da afectação
das verbas inicialmente previstas para este Programa,
e de todas as sinergias resultantes da articulação da
medida de acção específica de reequilíbrio que se prevê
para esta região com outras intervenções operacionais
sectoriais e regionais previstas no Quadro Comunitário
de Apoio 1994-1999 e nas iniciativas comunitárias,
nomeadamente para o turismo e património cultural,
para o comércio e serviços, para o ambiente, para a
cooperação transfronteiriça e para as acessibilidades e
equipamentos sociais.

A realização deste Programa incluirá o projecto de
criação do Parque Arqueológico do Vale do Côa, em
torno do qual se devem desenvolver projectos e acções
específicas de dimensão local, orientadas essencialmente

do Parque mas sobretudo a geração de riqueza e a cria-
ção de emprego.

Por outro lado, o Programa assentará num conjunto
de projectos e acções de carácter sectorial e regional,
já em execução ou a executar a curto e médio prazos,
a que se entendeu dar prioridade, num quadro de exe-
cução integrada que permita optimizar as sinergias que
resultam das suas complementaridades.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 202.o da
Constituição, o Conselho de Ministros resolveu:

1 — Lançar o Programa de Desenvolvimento Inte-
grado do Vale do Côa, adiante designado por Programa,
de âmbito regional, multissectorial, para o período de
1996-1999, com incidência nos concelhos de Almeida,
Freixo de Espada à Cinta, Figueira de Castelo Rodrigo,
Meda, Pinhel, Sabugal, Trancoso, Torre de Moncorvo
e Vila Nova de Foz Côa.

1.1 — Os investidores privados dos concelhos refe-
ridos no número anterior não abrangidos pelo PRO-
DOURO passam a beneficiar, por força da sua inclusão
no Programa, das mesmas condições de acesso aos sis-
temas de incentivos que forem definidos no PRO-
DOURO.

2 — O Programa tem como objectivos:

a) Criar o Parque Arqueológico do Vale do Côa,
como forma de gerar investimentos e riqueza,
não só através das actividades directamente liga-
das à arqueologia como também das actividades
tradicionais da região e de outras que contri-
buam para diversificar a sua base económica
e aumentar a qualidade de vida;

b) Criar emprego que permita fixar a população
jovem;

c) Reforçar e melhorar as acessibilidades da re-
gião;

d) Promover a construção de equipamentos de
apoio às actividades culturais e turísticas;

e) Preservar e potenciar o valor do património
arqueológico, histórico e natural da região;

f) Constituir uma zona de apoio à juventude, nas
suas vertentes educativa, cultural e recreativa.

3 — O Programa envolve agentes promotores e
executores:

a) Da administração central e local;
b) Do sector privado: instituições privadas sem fins

lucrativos, empresas e pessoas singulares.

4 — O Programa compreende os seguintes vectores
de intervenção prioritária:

a) Identificação e implementação de um conjunto
de novos projectos que visem preservar o patri-
mónio histórico e arqueológico e potenciar o
aproveitamento turístico, cultural e científico
das gravuras rupestres inseridas no seu contexto;

b) Identificação de um conjunto de medidas e pro-
jectos, designadamente os já previstos nas inter-
venções operacionais financiadas pelo Quadro
Comunitário de Apoio 1994-1999 e nas inicia-
tivas comunitárias, que podem e devem ser prio-
rizados por a sua implementação ter um efeito
relevante no reequilíbrio da região e na com-
plementação dos anteriores;

c) Intervenção orientada para a mobilização e estí-
mulo dos agentes que actuam no terreno, a fim
de as suas iniciativas permanecerem para além
do período de intervenção.
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5 — O Programa centra-se nas seguintes intervenções
estruturantes:

a) Criação de um Parque Arqueológico do Vale
do Côa, dotado de um museu e centro de inves-
tigação, que permita salvaguardar, valorizar e
usufruir deste património único;

b) Realização de um conjunto de equipamentos
e infra-estruturas de iniciativa da administração
central e local;

c) Desenvolvimento de um conjunto de acções
específicas para dinamização sócio-económica
do vale do Côa, no âmbito do Programa das
Iniciativas de Desenvolvimento Local, criado
pelo Decreto-Lei n.o 34/95, de 11 de Fevereiro,
e do Programa de Promoção do Potencial de
Desenvolvimento Regional (PPDR) do Quadro
Comunitário de Apoio.

6 — Para a criação e o funcionamento do Parque
Arqueológico do Vale do Côa serão promovidas as
seguintes acções e investimentos:

6.1 — Elaboração de um Plano Especial de Ordena-
mento do Território, para assegurar a salvaguarda do
património cultural e paisagístico nos termos do Decre-
to-Lei n.o 151/95, de 24 de Junho;

6.2 — Definição da estrutura institucional que deverá
assegurar a promoção e a coordenação da execução das
seguintes acções:

a) Identificação e delimitação dos sítios que podem
ser desde já visitados e preparação dos de acesso
futuro;

b) Desenvolvimento de acções necessárias para
viabilizar legalmente o acesso de visitantes aos
sítios referidos na alínea anterior;

c) Protecção e vigilância dos sítios;
d) Levantamento e sinalização do património arqueo-

lógico;
e) Operacionalização dos acessos às zonas com

interesse turístico-cultural;
f) Lançamento de circuitos arqueológicos;
g) Instalação do núcleo central-museu e do centro

de investigação e de conferências;
h) Criação de três zonas de acolhimento e aten-

dimento em ligação aos núcleos artísticos.

7 — No que se refere à alínea b) do n.o 5, será pro-
movido um conjunto de acções e investimentos prio-
ritários, complementares ou adicionais aos já definidos
no PRODOURO, de que se salientam:

a) No domínio das infra-estruturas para a juven-
tude:

Criação de uma pousada de juventude;
Criação de uma residência para jovens artis-

tas/centro de cultura;
Implementação de um núcleo formativo de

empresas dirigido aos jovens empresários;

b) No domínio do turismo:

Apoio ao lançamento de iniciativas de apro-
veitamento turístico-cultural;

Apoio à promoção e divulgação do Parque
Arqueológico;

Apoio à construção de novas infra-estruturas
turísticas de alojamento;

Acções de formação para acompanhantes
turísticos em arte rupestre e informação
turística;

c) No domínio da agricultura e da produção
agro-alimentar:

Valorização e modernização da produção do
vinho, do azeite e de outros produtos agrí-
colas da região;

Apoio à criação de estruturas de comer-
cialização;

Promoção de produtos de marca;
Apoio à constituição de novas associações e

reforço da capacidade técnica e de gestão
das existentes;

Promoção de acções de formação profissional
destinadas aos gestores de empresas agrí-
colas, designadamente aos jovens empre-
sários agrícolas;

Apoio à construção e beneficiação de cami-
nhos agrícolas e rurais;

d) No domínio da educação, ciência e tecnologia:

Apoio à criação de residências de estudantes,
de acordo com as necessidades detectadas;

Criação de cursos tecnológicos, incluindo
uma componente de turismo;

Apoio a projectos e programas de investiga-
ção relacionados com o aproveitamento
dos recursos da região;

Concessão de bolsas de investigação no domí-
nio da arqueologia aplicada ao vale do Côa;

e) No domínio das acessibilidades:

IP 2 — beneficiação do troço de Vila Nova
de Foz Côa-Trancoso (já em execução);

IP 2 — construção do troço Trancoso-IP 5 e
variante a Trancoso e beneficiação dos tro-
ços entre a EN 229 e Trancoso;

IP 2 — construção das pontes e viadutos do
troço Guarda-Belmonte na ligação da
Guarda à Covilhã;

IP 2 — construção dos troços Guarda-Covil-
lhã (2.a fase) e Guarda-Benespera;

IP 5 — duplicação dos troços Guarda (nó de
Pinhel)-Vilar Formoso;

EN 220 e EN 325 — beneficiação das ligações
de Moncorvo à IP 2;

EN 221 — beneficiação do troço Mogadou-
ro-cruzamento com a EN 220;

EN 221 — beneficiação do troço cruzamento
com a EN 220 (Estação do Freixo) Barca
de Alva;

EN 332/222 — construção da ligação de
Barca de Alva à EN 332, com beneficiação
das EN 222 e EN 332;

EN 221 — beneficiação do troço Figueira de
Castelo Rodrigo-Barca de Alva;

EN 222 — beneficiação do troço São João da
Pesqueira-EN 102 (Vila Nova de Foz Côa);

EN 221 — beneficiação do troço Pinhel-
-Guarda (IP 5);

EN 226 — estudo prévio para reclassificação
e beneficiação da ligação IP 2-Vila Franca
das Naves;

EN 226 — beneficiação do troço Vila Franca
das Naves-proximidades de Pinhel;

EN 324 e 340 — beneficiação dos troços alto
do Leomil, ligando Almeida e Pinhel à IP 5;



871N.o 90 — 16-4-1996 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B

Beneficiação de estradas municipais melho-
rando a acessibilidade ao vale do Côa,
designadamente a Vila Nova de Foz Côa.

f) Domínio do ambiente e dos recursos naturais:

Classificação do vale do Côa como zona espe-
cial de conservação (ZEC) e sua conse-
quente inclusão na Rede Natura 2000;

Qualificação urbana e ambiental dos centros
urbanos;

Melhoria das condições de aproveitamento,
tratamento e abastecimento de água potá-
vel;

Melhoria das condições de recolha e trata-
mento de águas residuais e de resíduos
urbanos.

8 — O desenvolvimento do conjunto de acções específicas
para a dinamização sócio-económica do vale do Côa,
identificadas nas alíneas a) a d) deste número, faz-se
de acordo com as seguintes regras:

1.a Os concelhos beneficiários do Programa de
Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa,
sempre que haja eventual coincidência ou sobre-
posição com os projectos já apontados no PRO-
DOURO, deverão, preferencialmente, subordi-
nar os seus projectos ao Plano de Desenvol-
vimento Integrado do Vale do Côa;

2.a Os concelhos abrangidos apenas pelo Programa
de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa
devem sempre subordinar os seus projectos a
este Programa.

Acções específicas:

a) Valorização dos núcleos urbanos e dos centros
de dinamização local, elaborando-se, para cada
um, planos de revitalização que articulem os
vários agentes e identifiquem os seus projectos
de actividade, procurando afirmar as suas ima-
gens-força, designadamente no domínio dos ser-
viços, dos produtos agrícolas e artesanais, do
património e animação cultural e dos desportos
e actividades de lazer;

b) Dinamização das iniciativas e actividades sócio-
-económicas, através de:

Criação de um gabinete de apoio ao lança-
mento de iniciativas económicas e de
microempresas;

Lançamento de produtos artesanais e turís-
ticos associados ao património;

Organização e promoção das actividades e
dos eventos de animação cultural, de cariz
popular, ligados às tradições locais e às
actividades agrícolas;

c) Recuperação de centros rurais, designadamente
de Freixo de Numão, de Moncorvo e Freixo
de Espada à Cinta (um centro rural), de Vila
Nova de Foz Côa e Figueira de Castelo Rodrigo
(um centro rural), de Meda e Trancoso (um
centro rural) e de Almeida e Sabugal (um centro
rural);

d) Promoção da actividade turística, por meio de:

Recuperação, para fins turísticos, das antigas
linhas de caminho de ferro, das estações
e dos comboios históricos;

Dinamização especial dos equipamentos
turísticos dos aglomerados ribeirinhos, das
aldeias históricas e dos centros rurais;

Dinamização e produção dos circuitos histó-
rico-culturais, do circuito das aldeias his-
tóricas e do circuito dos centros rurais da
região;

Criação da rede das aldeias do Côa.

9 — O custo global estimado deste Programa é o
seguinte:

a) No que respeita ao total de recursos da admi-
nistração central, estão previstos, desde já, cerca
de 25 milhões de contos no período de 1996
a 1999, dos quais 2,7 milhões se destinam, espe-
cialmente, à instalação do Parque Arqueológico
e à viabilização de uma série de iniciativas por
este potenciadas;

b) Ao montante referido na alínea a) acrescem as
verbas relativas aos investimentos da respon-
sabilidade das autarquias, os quais poderão ser
participados pela administração central através
da celebração de contratos-programa;

c) Os montantes resultantes da aplicação dos sis-
temas de incentivos do Quadro Comunitário de
Apoio 1994-1999, que serão disponibilizados de
acordo com as condições especiais a definir e
em função do que vier a ser manifestado pelos
agentes económicos;

d) Os recursos afectos ao Programa poderão ser
reforçados, tendo em conta a avaliação inter-
média prevista no n.o 19 desta resolução.

10 — O financiamento do Programa será assegurado:

a) Pelos fundos comunitários no âmbito das inter-
venções operacionais do Quadro Comunitário
de Apoio 1994-1999 e das iniciativas comuni-
tárias a que o Programa recorra por força do
seu conteúdo;

b) Pelo capítulo 50 do Orçamento do Estado ou
por fundos das autarquias locais, conforme a
natureza do promotor ou executor, no que res-
peita às contrapartidas nacionais dos projectos
co-financiados pelos fundos comunitários e dos
projectos a executar sem apoio da Comunidade
Europeia;

c) Pelo sector privado, no que respeita a projectos
da sua iniciativa, co-financiados ou não no
âmbito dos sistemas de incentivos do Quadro
Comunitário de Apoio 1994-1999;

d) Pelo Programa de Promoção do Potencial de
Desenvolvimento Regional, no que se refere à
assistência técnica ao Programa.

11 — A estrutura da gestão do Programa é cons-
tituída:

a) Pelo coordenador;
b) Pela unidade de gestão regional;
c) Pela estrutura de apoio técnico.

12 — O coordenador deste Programa será nomeado
por resolução do Conselho de Ministros, sob proposta
do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, e terá o estatuto de encar-
regado de missão, nos termos do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro.
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O coordenador tem as seguintes competências:

a) Coordenar e gerir globalmente o Programa;
b) Elaborar os planos para as acções das alíneas b)

e c) do n.o 5, a submeter anualmente à apre-
ciação da unidade de gestão regional e ao gestor
do PPDR, e assegurar a integração da parte
relativa ao Parque Arqueológico, a elaborar pela
respectiva entidade responsável;

c) Elaborar os relatórios anuais de execução do
Programa, no que respeita às acções das alí-
neas b) e c) do n.o 5, a apresentar à unidade
de gestão, ao gestor do PPDR e à comissão
de acompanhamento, e assegurar a integração
da parte relativa ao Parque Arqueológico, a ela-
borar pela respectiva entidade responsável;

d) Concertar, sempre que necessário, com os ges-
tores das intervenções operacionais do Quadro
Comunitário de Apoio 1994-1999 e das inicia-
tivas comunitárias chamados a apoiar as acções
de investimentos do Programa de Desenvolvi-
mento Integrado do Vale do Côa, as formas
de actuação mais eficazes para a prossecução
dos objectivos do Programa.

13 — À unidade de gestão regional compete:

a) Propor aos membros do Governo, com respon-
sabilidade pelos fundos comunitários envolvi-
dos, a aprovação do seu regulamento interno
e de funcionamento;

b) Aprovar os planos de acção referidos no número
anterior;

c) Aprovar relatórios anuais de execução;
d) Emitir parecer sobre as candidaturas submeti-

das ao Programa.

14 — A unidade de gestão regional é constituída pelas
seguintes entidades:

a) O coordenador do Programa, que preside;
b) O gestor do PPDR;
c) O director do Parque Arqueológico do Vale do

Côa;
d) Um representante de cada um dos municípios

envolvidos;
e) Um representante da Comissão de Coordena-

ção da Região do Norte;
f) Um representante da Comissão de Coordena-

ção da Região do Centro;
g) Um representante do Ministério da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e das Pescas;
h) Um representante da Direcção-Geral do Desen-

volvimento Regional;
i) Outras entidades regionais.

14.1 — As entidades referidas nas alíneas a) a g) do
número anterior são membros permanentes da unidade
de gestão regional. As restantes entidades serão con-
vocadas, por solicitação do coordenador, de acordo com
o critério definido no regulamento interno de funcio-
namento da unidade de gestão.

15 — O coordenador é assistido por uma estrutura
de apoio técnico, com as seguintes competências:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do coor-
denador e da unidade de gestão regional;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto,
de acordo com as normas usuais estabelecidas
com as adaptações e especificidades próprias
do Programa;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento no Programa e o cumprimento das con-
dições de acesso previstas;

e) Formular um parecer técnico sobre a viabilidade
dos projectos, que permita ao coordenador pro-
por a sua aprovação;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responde a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução do Programa;

h) Verificar os elementos de despesas relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
do Programa;

j) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos planos de acção
e dos relatórios de execução do Programa.

16 — A estrutura de acompanhamento do Programa
é constituída:

a) Pelo coordenador, que preside aos trabalhos e
se responsabiliza por disponibilizar toda a infor-
mação relevante para o seguimento da execução
do Programa;

b) Pela comissão de acompanhamento, que dará
o seu parecer sobre os relatórios anuais de exe-
cução e proporá, sempre que julgue pertinente,
medidas tendentes a melhorar, corrigir ou ace-
lerar a implementação do Programa, bem como
promoverá acções de avaliação da execução do
Programa e do seu impacte sócio-económico.

17 — A comissão de acompanhamento é constituída
pelas seguintes entidades:

a) O coordenador do Programa, que preside;
b) O gestor do PPDR;
c) O director do Parque Arqueológico do Vale do

Côa;
d) Os outros membros permanentes da unidade

de gestão regional;
e) Um representante do Ministério da Educação;
f) Um representante do Ministério da Ciência e

da Tecnologia;
g) Um representante da Secretaria de Estado da

Juventude;
h) Um representante da Secretaria de Estado das

Obras Públicas;
i) Um representante da Secretaria de Estado da

Energia;
j) Um representante da Secretaria de Estado do

Turismo;
l) Um representante da Secretaria de Estado da

Agricultura e Desenvolvimento Rural;
m) Um representante da Secretaria de Estado dos

Recursos Naturais;
n) Três representantes de organizações não gover-

namentais de carácter regional e local.
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18 — O controlo das acções implementadas por este
Programa é feito segundo os procedimentos e normas
adoptados para o Quadro Comunitário de Apoio
1994-1999.

19 — O Programa de Desenvolvimento Integrado do
Vale do Côa deverá ser objecto de avaliação, quer sob
o ponto de vista dos vectores de intervenção prioritária
quer dos resultados já alcançados, durante o 1.o semestre
de 1998.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de Março
de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
Portaria n.o 118/96

de 16 de Abril

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 178/95, de 26
de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, que
o âmbito territorial da competência dos médicos da
ADSE ou por ela convencionados ou credenciados,
incumbidos da verificação domiciliária da doença dos
funcionários e agentes da Administração Pública, nos
termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 178/95, de 26 de Julho, compreenda
as áreas dos seguintes municípios: Lisboa, Cascais, Oei-
ras, Sintra, Amadora, Loures, Vila Franca de Xira,
Almada, Seixal, Barreiro, Moita e Montijo.

Ministério das Finanças.

Assinada em 11 de Março de 1996.
Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito

Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 119/96
de 16 de Abril

Considerando o Decreto-Lei n.o 80/90, de 12 de
Março, que transpõe para o direito interno a Directiva
n.o 64/432/CEE, relativa a problemas de fiscalização
sanitária em matéria de comércio intracomunitário de
animais das espécies bovina e suína;

Considerando a Directiva n.o 95/25/CE, do Conselho,
de 22 de Junho de 1995, que altera a Directiva
n.o 64/432/CEE:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 80/90, de 12 de Março,
que o n.o 6.o da Portaria n.o 467/90, de 22 de Junho,
que estabelece as normas técnicas de execução regu-
lamentar relativas às condições gerais e especiais a que
obedecem a expedição de animais, os mercados, con-
centrações e estábulos de negociantes e respectivo con-
trolo sanitário passe a ter a seguinte redacção:

«6.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Em derrogação ao disposto nas alíneas a) e b),

não serão sujeitos às exigências de análise a que
essas alíneas se referem, se se tratar de bovinos

com menos de 30 meses destinados à produção
de carne e se:

i) Provierem de efectivos bovinos oficial-
mente indemnes de tuberculose e de
brucelose;

ii) Forem identificados por uma marcação
particular na altura do embarque e se
mantiverem sob controlo até ao abate;

iii) No transporte, não tiverem estado em
contacto com bovinos que não prove-
nham de efectivos oficialmente indem-
nes;

g) O disposto na alínea anterior só é aplicável
desde que:

i) Essas disposições se limitem ao comércio
entre Estados membros com o mesmo
estatuto sanitário em matéria de tuber-
culose e de brucelose;

ii) O Estado membro de destino tome todas
as medidas para evitar qualquer conta-
minação dos efectivos indígenas.»

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 18 de Março de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Portaria n.o 120/96

de 16 de Abril

Considerando o requerido pela Universidade Portu-
calense Infante D. Henrique;

C o n s i d e r a n d o o d i s p o s t o n o D e s p a c h o
n.o 122/MEC/86, de 21 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, 2.o suplemento, de 28 de Junho
de 1986, alterado pelo Despacho n.o 132/ME/88, de 26
de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 17 de Agosto de 1988, e pela Portaria n.o 435/93,
de 24 de Abril;

Tendo em vista o disposto no artigo 67.o e no n.o 5
do artigo 53.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Licenciatura em Informática/Matemáticas Aplicadas

Ao elenco de disciplinas de opção do 4.o ano do curso
de licenciatura em Informática/Matemáticas Aplicadas
ministrado pela Universidade Portucalense Infante
D. Henrique é aditada a disciplina de Ética Empresarial
e Informática.

2.o

Licenciatura em Informática de Gestão

Ao elenco de disciplinas de opção do 4.o ano do curso
de licenciatura em Informática de Gestão ministrado
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pela Universidade Portucalense Infante D. Henrique é
aditada a disciplina de Psicologia do Trabalho.

3.o

Aplicação

As alterações aprovadas pela presente portaria apli-
cam-se a partir do ano lectivo de 1995-1996.

Ministério da Educação.

Assinada em 13 de Março de 1996.

Pelo Ministro da Educação, Alfredo Jorge Silva, Secre-
tário de Estado do Ensino Superior.

Portaria n.o 121/96
de 16 de Abril

Sob proposta do Instituto Politécnico de Bragança
e da sua Escola Superior de Educação;

Ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 303/80, de 16 de Agosto, e no capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, que
sejam aditados à Portaria n.o 19/94, de 7 de Janeiro,
os n.os 22.o e 23.o, com a seguinte redacção:

«22.o

Grau de licenciado

1 — Aos titulares do diploma de estudos superiores
especializados que nele hajam ingressado com um grau

de bacharel na área da Educação Física é conferido
o grau de licenciado em Educação Física, desde que
verificada a formação de um conjunto coerente entre
aquele diploma e este bacharelato, nos termos do n.o 7
do artigo 13.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro.

2 — A verificação a que se refere o número anterior
é da competência do conselho científico da Escola Supe-
rior de Educação.

23.o

Classificação

A classificação do grau de licenciado é a resultante
do cálculo da expressão seguinte, arredondada às uni-
dades, considerando como unidade a fracção não infe-
rior a cinco décimas:

3B+2D

5

em que:

B=classificação final do curso de bacharelato a que
se refere o n.o 22.o;

D=classificação final do diploma de estudos supe-
riores especializados a que se refere o n.o 18.o»

Ministério da Educação.

Assinada em 13 de Março de 1996.

Pelo Ministro da Educação, Alfredo Jorge Silva, Secre-
tário de Estado do Ensino Superior.
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